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INTRODUÇÃO 
   

 

A Patinter, como organização dinâmica, 

pretende promover um desenvolvimento 

sustentado e integrado, com vista à melhoria 

contínua em todas as suas áreas de atuação. 

O objetivo deste Código é munir a Patinter 

com uma linha de orientação ética 

compatível com a promoção da qualidade e 

da excelência na sua ação, em 

conformidade com os princípios legais 

orientadores do respeito pela dignidade 

humana, da igualdade e da justiça, da 

participação democrática livre e do 

pluralismo de opiniões e de orientações.  

Este documento estabelece uma afirmação 

de valores e um conjunto de normas que 

orientam a missão da Patinter no seu 

negócio, alicerçando-se nos princípios  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

éticos de equidade e justiça, do respeito 

pela dignidade da pessoa humana e da 

responsabilidade pessoal e profissional dos 

seus colaborares e colaboradoras, em 

obediência à lei geral e aos regulamentos e 

normas do setor. 

Um dos principais objetivos deste Código é 

fomentar tanto na empresa, como entre os 

seus colaboradores e colaboradoras, bem 

como demais partes interessadas, um 

relacionamento ético com respeito pela 

individualidade e dignidade de cada um, 

assegurando condições de desenvolvimento 

pessoal e profissional tendo sempre 

presente as responsabilidades individuais 

no alcançar dos objetivos organizacionais. 
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CAPÍTULO I – MISSÃO E 
VALORES 
 

1.1) Missão 

Atuar no mercado dos transportes de forma 

ética e responsável, assegurando a 

prestação de serviços de transporte, 

logística e distribuição de excelência, que 

contribuam ativamente para o sucesso dos 

clientes e da Patinter. 

1.2) Valores 

Sustentabilidade 

Os mais altos padrões de segurança e 

qualidade estão na base do desenvolvimento 

do nosso trabalho, fazemos questão de 

assegurar a sustentabilidade económica, 

ambiental e social da empresa por 

acreditarmos num crescimento sustentável a 

longo prazo.  

Inovação 

Promovemos o esforço de melhoria continua 

e a capacidade empreendedora no nosso 

modelo de gestão, através do 

desenvolvimento e inovação de novos 

processos, métodos e serviços. 

 

 

 

 

 

 

 

Excelência 

Pautamos por padrões de excelência na 

prestação dos nossos serviços, beneficiando 

sempre os nossos clientes. 

Transparência e ética profissional 

Atuamos de forma responsável e 

transparente em todas as atividades que 

desenvolvemos, agindo sempre de forma 

íntegra e profissional, respeitando as 

normas e regras definidas. 

Orgulho em ser Patinter 

Unidos pelo mesmo propósito e vontade de 

vencer, somos uma equipa coesa que se 

orgulha em pertencer a um grupo que faz a 

diferença, que honra a sua história e cuida 

dos seus colaboradores.  

Humildade 

Enraizada na nossa cultura organizacional, a 

humildade é uma forma de estar que define 

em absoluto o relacionamento interpessoal 

da nossa equipa.  
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CAPÍTULO II – 
PRINCÍPIOS CHAVE 
 

Os princípios chave são a aplicação de 

boas práticas dentro da organização. 

Hoje em dia, a Patinter não tem como único 

objetivo a obtenção de lucro, passando a ter 

novas preocupações, nomeadamente ao 

nível social, cultural e ambiental. Os 

princípios sociais de uma organização só 

podem ser alcançados quando é possível 

atingir a liberdade, igualdade, dignidade, 

solidariedade, bem como ter sempre em 

conta as desigualdades sociais e as 

preocupações ambientais.  

De modo que o trabalho prossiga da forma 

mais segura e confortável possível para 

todos os colaboradores, é necessário 

respeitar um conjunto de princípios. 

2.1) Legalidade 
A Patinter reconhece o seu dever cumprir 

rigorosamente as disposições da legislação 

nacional e europeia aplicável, bem como a 

regulamentação coletiva de trabalho. 

2.2) Violência no local de trabalho 

A Patinter não tolera nenhuma forma de 

violência. Se testemunhar ou sofrer 

comportamentos violentos ou ameaçadores,  

 

 

 

 

denuncie ao seu supervisor ou Provedor do 

Colaborador. 

Se alguém estiver em perigo iminente, entre 

em contacto com a polícia. 

2.3) Drogas e bebidas alcoólicas 

A Patinter prima por manter um ambiente 

de trabalho sem drogas ou álcool. Sendo 

o seu uso e distribuição estritamente 

proibido nas instalações da Patinter. 

2.4) Não discriminação ou assédio 
A Patinter não tolera qualquer tipo de 

assédio ou discriminação. Não se deve 

envolver em condutas abusivas, de 

assédio ou ofensivas, sejam verbais, 

físicas ou visuais. 

Se sofrer ou tomar conhecimento de 

qualquer conduta desconfortável, deve 

entrar em contacto com o seu supervisor, 

Em caso de dúvidas sobre as políticas da 

nossa organização que proíbem assédio e 

discriminação, consulte o Código de 

conduta para a prevenção e combate ao 

assédio no trabalho (Anexo I). 
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2.5) Segurança e bem-estar no local 
de trabalho 
Na Patinter acreditamos que o bem-estar e 

a segurança no local de trabalho é um fator 

indispensável ao nosso sucesso. 

2.6) Igualdade  
A Patinter proporciona igualdade de 

oportunidades de trabalho e de tratamento 

para todos os funcionários e candidatos. 

Promovemos igualdade independentemente 

da raça, cor, idade, género, religião, 

nacionalidade, naturalidade, deficiência 

física ou mental, estado clínico, estatuto de 

baixa médica ou licença, estado civil, 

orientação sexual, identidade sexual ou 

qualquer outra categoria protegida pela lei. 

2.7) Trabalho forçado e tráfico 
humano 
Na Patinter não toleramos nenhuma 

conduta que contribua, incentive ou 

facilite o tráfico humano, trabalho forçado 

ou compulsório ou quaisquer outros 

abusos dos direitos humanos. 

2.8) Trabalho InfanƟl 
Na Patinter a idade mínima para admissão 

de trabalhadores não é inferior a 16 anos 

e cumpre: 

 A idade mínima nacional para o 

emprego; 

 

 

 

 A idade de conclusão da 

escolaridade obrigatória; 

Não permitimos recrutamento de trabalho 

infantil como qualquer trabalho realizado 

por uma criança com idade inferior à 

especificada acima. 

Nenhuma pessoa com menos de 18 anos 

estará envolvida numa tarefa de trabalho 

que seja considerada perigosa para sua 

saúde, segurança ou moral, incluindo o 

trabalho noturno. 

2.9) Direitos humanos e direitos dos 
trabalhadores 
A empresa respeita a legislação nacional e 

europeia em matéria de direitos humanos 

das partes interessadas internas e 

externas e direitos de trabalhador, 

incluindo, mas não limitando, sobre a 

remuneração e benefícios para os 

trabalhadores, horais de trabalho e 

descanso, liberdade de associação. 

A Patinter compromete-se a pagar um 

salário digno a todos os seus 

colaboradores, cumprindo rigorosamente 

com a legislação laboral aplicável e o 

Acordo Coletivo de Trabalho em vigor. 
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CAPÍTULO III – 
PRINCÍPIOS DE ÉTICA 
EMPRESARIAL 
 

As relações entre uma organização e os seus 

clientes, fornecedores, parceiros e 

concorrentes deve assentar numa conduta 

ética e respeito mútuo, para além do 

cumprimento dos requisitos legais 

aplicáveis.  

3.1) Informações honestas e precisas 
A Patinter apresenta as suas capacidades 

comerciais de forma precisa. No qual não é 

permitido fazer declarações falsas ou 

enganosas sobre os serviços da Patinter ou 

dos nossos concorrentes. 

Não deve ainda conscientemente deturpar 

factos para obter vantagens competitivas ou 

para quaisquer outros efeitos. 

3.2) Responsabilidade financeira e 
conformidade de registos 
A Patinter compromete-se manter e reportar 

a sua documentação comercial e financeira 

de acordo com os princípios contabilísticos e 

a legislação em vigor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.3) Informações de terceiros 
Na Patinter não permitimos a recolha ou 

uso indevido de informações exclusivas ou 

confidenciais relacionadas com os nossos 

mercados, colaboradores, clientes, 

concorrentes e terceiros. Todas as 

informações devem ser recolhidas por 

meios lícitos e devem ser protegidas 

adequadamente contra a divulgação ou o 

uso não autorizado. 

Não use o nome, marca comercial ou 

logótipo de terceiros, sem autorização por 

escrito de um representante autorizado da 

mesma. Não reproduza, distribua ou 

altere materiais com direitos de autor. 

3.4) Leis de concorrência justa e livre 
A Patinter respeita todas as leis de 

concorrência justa e livre e não permite 

atividades anticompetitivas. Não é 

permitido assinar qualquer acordo ou 

contrato para limitar a concorrência ou 

obter uma vantagem indevida.  
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CAPÍTULO IV – 
CONDUTAS POIBÍDAS 
 

4.1) Conflito de interesses 
A Patinter entende como conflito de 

interesses quando, no exercício da sua 

atividade, os colaboradores sejam chamados 

a intervir em processos de decisão que 

envolvam, direta ou indiretamente, 

organizações com que colaborem ou tenham 

colaborado, ou pessoas a que estejam ou 

tenham estado ligadas por laços de 

parentesco ou de coabitação. 

Estas situações são prejudiciais à 

organização, pelo que não são permitidas, 

seja num ponto de vista financeiro ou de 

imagem, de forma a não prejudicar a 

Patinter. 

4.2) Subornos e corrupção 
A Patinter não aceita subornos ou 

corrupção de nenhuma espécie, seja 

direta ou indiretamente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sendo que, não é permitido oferecer ou 

aceitar subornos, comissões ou 

gratificações. Incluindo oferecer ou fazer 

pagamentos a terceiros em situações nas 

quais haja razão para acreditar que até 

mesmo uma parte do pagamento será  

oferecida a outra pessoa para uma 

finalidade indevida. 

Os procedimentos da empresa no âmbito 

de prevenção e combate à corrupção 

estão definidos no Código de Conduta 

Anticorrupção. 

4.3) Contrafação  
A Patinter não aceita qualquer tipo de 

contrafação, submetendo os materiais 

fornecidos a uma rigorosa verificação da 

proveniência. 
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CAPÍTULO IV – 
PROTEÇÃO DE      
ATIVOS DA EMPRESA 
 

A redução de riscos aos ativos da 

informação de uma empresa é de facto 

uma preocupação constante. Os ativos de 

informação possuem valor financeiro, 

sendo que tudo o que para uma empresa 

for uma informação que tenha relação 

com o funcionamento no dia-a-dia passa 

a ser um ativo que necessita de ser 

protegido. 

5.1) Recursos da empresa 
Os colaboradores, estagiários e 

subcontratados devem garantir que as 

propriedades, instalações, equipamentos 

e informações da organização sejam 

devidamente utilizadas. 

Em caso de acesso a telefones, 

computadores, dispositivos móveis, redes, 

acesso à internet, serviços de e-mail ou 

outros recursos eletrónicos da 

organização, pode apenas utilizá-los para 

fins comerciais legítimos. 

Ao deixar a Patinter, todos os 

equipamentos, informações e dados 

deveram ser devolvidos em perfeitas 

condições. 

 

 

 

5.2) Informações confidenciais e 
exclusivas 
A Patinter prima por proteger 

rigorosamente as suas informações 

confidenciais e exclusivas contra o uso e 

divulgação indevida. Ao qual se insere 

informações sobre estratégias e 

operações da organização, planos de 

negócio, funcionários, clientes, 

fornecedores, estado financeiro, segredos 

comerciais ou quaisquer outras 

informações não disponíveis ao público. 

Sendo que não é permitido fazer utilização 

das mesmas para qualquer outra 

finalidade que não seja aquela para qual 

são mantidas pela organização. 

5.3) Dados pessoais 
A Patinter trata e protege todos os dados 

pessoais que recolhe através de vários 

meios operacionais e técnicos para 

suporte às atividades dos seus processos 

de negócio. Atuando no estrito 

cumprimento dos princípios descritos na 

sua Política de Proteção de Dados 

Pessoais, do Regulamento Geral de 

Proteção de Dados, e da legislação de 

proteção de dados aplicáveis em todas as 

atividades de tratamento de dados 

pessoais da sua responsabilidade. 



10 
 

 

 

CAPÍTULO V- 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

 

5.1) Canais de reclamação e 
denúncia 
 

O incumprimento ao disposto no presente 

Código é passível de fazer incorrer em 

responsabilidade disciplinar e/ou criminal 

quando sejam violados deveres previstos 

nas disposições legais aplicáveis. 

Interessados podem apresentar uma 

reclamação/denuncia relativamente ao 

cumprimento do presente Código ou 

relativamente incumprimento de disposições 

legais nesta matéria através de  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Caixa de sugestões, Provedor de 

Colaborador, respetivo formulário de 

reclamações no cite oficial da empresa 

(https://www.patinter.com/pt/contactos/for

mulario-de-contacto), email 

complaint.service@patinter.net ou 

pessoalmente junto a Administração. 

 

5.2) Entrada em vigor 
O Presente Código de Ética e Conduta entra 

em vigor imediatamente após a sua 

aprovação e a sua divulgação a todos os 

colaboradores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mangualde, 30/05/2023 

 

 

Francisco Polónio 

Presidente do Conselho de Administração 
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ANEXO I –   CÓDIGO DE 
CONDUTA PARA A 
PREVENÇÃO E 
COMBATE AO ASSÉDIO 
NO TRABALHO 
 

1) Âmbito de aplicação 
O presente código de conduta para a 

prevenção e combate da prática de assédio 

no trabalho, pretende constituir nos termos 

da Lei n.º 73/2017 de 16 de agosto, uma 

referência a todos os administradores e 

colaboradores da Patinter e outros 

intervenientes que participam nas suas 

atividades, contribuindo para a promoção de 

um ambiente de trabalho seguro e 

respeitador visando identificar, prevenir, 

combater e reagir a situações de assédio no 

trabalho. 

A Patinter compromete-se a defender os 

valores de não discriminação e de combate 

contra o assédio no trabalho, assumindo 

este Código como um instrumento 

privilegiado na resolução de questões éticas, 

garantindo a conformidade deste com as 

práticas legais a que está sujeita. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Patinter considera que não são 

admissíveis quaisquer formas de 

discriminação individual que sejam 

incompatíveis com a dignidade da pessoa 

humana, nomeadamente em razão da 

origem, sexo, raça, idade, língua, opção 

sexual ou religiosa, convicção política ou 

ideológica, situação económica, 

deficiências físicas ou problemas de 

saúde. A Patinter não tolera quaisquer 

comportamentos que possam configurar 

coação, nas vertentes de assédio moral 

(mobbing) ou sexual. A Patinter promove 

políticas e medidas destinadas a prevenir 

e combater as situações discriminatórias. 
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2) Princípios gerais 
 Nos termos do Art.º. 29º do Código de 

Trabalho, entende-se por assédio o 

comportamento indesejado, 

nomeadamente o baseado em fator de 

discriminação, praticado aquando do 

acesso ao emprego ou no próprio 

emprego, trabalho ou formação 

profissional, com o objetivo ou o efeito de 

perturbar ou constranger a pessoa, afetar 

a sua dignidade, ou de lhe criar um 

ambiente intimidativo, hostil, degradante, 

humilhante ou desestabilizado.  

O assédio é considerado moral, quando 

consiste em ataques verbais ofensivas ou 

humilhantes e ataques físicos, incluindo a 

violência física e/ou psicológica, com 

intuito de diminuir a autoestima da vítima 

e provocar a sua desvinculação. 

Constitui assédio sexual o comportamento 

de carácter sexual, sob forma verbal, não-

verbal ou física indesejado pela pessoa a 

que se destina. 

É importante esclarecer, que o assédio é 

um processo de caracter sistemático, e 

não um facto isolado.  

O assédio inclui, mas não está limitado 

aos seguintes comportamentos: 

 Desvalorizar sistematicamente o 

trabalho de colegas ou subordinados; 

 Promover o isolamento social; 

 Ridicularizar, de forma direta ou 

indireta, uma característica física ou 

psicológica; 

 Fazer recorrentes ameaças de 

despedimento; 

 Estabelecer sistematicamente metas e 

objetivos impossíveis de atingir; 

 Atribuir sistematicamente funções 

desadequadas à categoria profissional 

ou não atribuir quaisquer funções ao 

trabalhador/a; 

 Apropriar-se sistematicamente de 

ideias, propostas, projetos e trabalhos 

de colegas ou de subordinados sem 

identificar o autor das mesmas; 

 Divulgar sistematicamente rumores e 

comentários maliciosos ou fazer 

críticas em público a colegas de 

trabalho, subordinados ou superiores 

hierárquicos;        

 Fazer brincadeiras ou comentários 

frequentes com conteúdo ofensivo 

referentes ao sexo, raça, opção sexual 

ou religiosa, aparência ou condição 

sexual, deficiências físicas, problemas 

de saúde ou vida pessoal de outros/as 

colegas ou subordinados/as; 

 Promover o contacto físico intencional 

e não solicitado, ou excessivo ou 

provocar abordagens físicas 

desnecessárias; 

 Enviar convites persistentes para 

participação em programas sociais ou 

lúdicos, quando a pessoa visada 
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deixou claro que o convite é 

indesejado; 

 Apresentar convites e pedidos de 

favores sexuais associados a promessa 

de obtenção de emprego ou melhoria 

das condições de trabalho, estabilidade 

no emprego ou na carreira profissional, 

podendo esta relação ser expressa e 

direta ou insinuada; 

 Outros comportamentos degradantes, 

ofensivos, insultuosos, intimidantes, 

embaraçosos ou humilhantes. 

Por outro lado, nem todas as situações de 

conflito podem ser consideradas por assédio, 

por exemplo: 

 Conflitos laborais pontuais; 

 As decisões legítimas advenientes da 

organização de trabalho, desde que 

conformes ao contrato de trabalho; 

 O legítimo exercício do poder 

hierárquico e disciplinar (exemplo: 

avaliação de desempenho, instauração 

de um processo disciplinar, etc.); 

 A pressão decorrente do exercício de 

cargos de alta responsabilidade; 

 Um desentendimento ou mal-

entendido. 

3) Denúncia e resolução de assédio 
Os colaboradores da podem denunciar  

quaisquer práticas irregulares de que 

tenham conhecimento junto a 

Administração, prestando a devida 

colaboração em eventuais processos 

disciplinares ou de investigação criminal 

pelas entidades competentes. 

A Autoridade para as Condições do Trabalho 

disponibiliza endereço eletrónico próprio 

para receção de queixas de assédio em 

contexto laboral em www.act.gov.pt. É 

importante o trabalhador recolher as provas 

de assédio sofrido (data, hora, local ou 

setor, nome do agressor, colegas que 

testemunharam, detalhes do que lhe foi feito 

ou conteúdo da conversa, e-mails, ordens 

escritas e outros documentos).  

Sempre que a Patinter tiver conhecimento 

de alegadas situações de assédio no 

trabalho deve instaurar um procedimento 

disciplinar, no prazo máximo de um ano após 

a denúncia ou outra forma de exercício de 

direitos relativos a igualdade, não 

discriminação e assédio. 

A Patinter garante que o denunciante e as 

testemunhas por si indicadas não podem ser 

sancionados disciplinarmente, a menos que 

atuem com dolo. 

A prática de assédio pelo empregador ou seu 

representante denunciado ao ACT é 

considerada como justa causa de resolução 

de contrato de trabalho por parte do 

trabalhador. 
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4) Indemnização e responsabilidades 
A prática de assédio confere à vítima o 

direito de indemnização por danos 

patrimoniais e não patrimoniais, sempre que 

se verifique uma situação de assédio, cuja 

prática constitui uma contraordenação muito 

grave. 

A Patinter é responsável pela reparação 

dos danos emergentes de doenças 

profissionais resultantes da prática de 

assédio, sendo a responsabilidade pelo 

pagamento desta reparação é de 

Segurança Social. 

5) Contactos úteis  
A prática de assédio confere à vítima o 

direito de indemnização por danos 

patrimoniais e não patrimoniais, sempre 

que se verifique uma situação de assédio, 

cuja prática constitui uma 

contraordenação muito grave. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Comissão para a Igualdade no 
Trabalho e no Emprego (CITE) 

Rua Viriato, nº7, 1º-3º 

1050-233 Lisboa, Portugal 

Tel. +351 217803700 

Linha Verde 800204684 

geral@cite.gov.pt  

www.cite.gov.pt  

 

Autoridade para as Condições do 
Trabalho (ACT) 

www.act.gov.pt 

 

Tribunais 

www.citius.mj.pt 

 

CGTP - Confederação Geral dos 
Trabalhadores Portugueses – 
Intersindical Nacional 

Rua Victor Cordon, Nº 1 

1249-102 Lisboa, Portugal 

Tel. +351 213 236 500 

cgtp@cgtp.pt  

www.cgtp.pt  

 

UGT – União Geral de Trabalhadores 

Av. Almirante Gago Coutinho, nº 132 

1700-033 Lisboa, Portugal 

Tel. +351 213 931 200 

geral@ugt.pt  

www.ugt.pt 

 

 

 

 


